
EM, ,/í o6 tz3
n;co.n[c9 a 'úitidade pubtica da a$oclaÉo piauiense dê obraamissionárias - ASpOt.1e Secretário

o G.,ERNADOR DO. ESTADO DO prAui, Faço saber que a Assembréia Legisrativadecreta e eu sanciono a seguinte lei:

AÍ. ío Fica reconhecida da utiridad_e pubrica da Associação piauiense de obrasmissionárÍas - Aspot. inscrita sob ó ôúÉiõã;ü.6s0/ooo1-.f0, com sede na rua Heirorcastelo Branco 3001, sara 03' o"úo irt'ài".,'".n'i.ã"ir" piauí, cEp: 64001-320.

Art. 20 Ficam assegurados os direitos e vantiagens da regisração vigente à entidademencionada no artigo antenor.

Art. 30 Esta Leí entra em vígor na data de sua publicação.

Petrônio Portella, Sala
de2023.

das Sessões da Assembléia Legislativa, Teresina_pl,
Palácio
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JUSTIFICATIVA

A ASSOCTAÇÂO p|AutENSE DE OBRAS M|SS|ONÁRIAS, sob a denominação de "ASpoM,,
sob o CNPJ: 21.92í .650/0001-40, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de natureza
associativa, apolítica, sem distinção de origem, raça, idade, religião ou qualquer outra natureza. De
Íins educacionais, culturais, esportiva, assistenciais, de comunicação social e religiosa e tem como
objetivo participar ativamente dos trabalhos de construção do desenvolvimento integral dos cidadãos,
promovendoapesquisa,aeducação,acultura,aciênciaetecnologia,asaúdeeaassistênciasocial
em beneÍício da promoçáo da dignidade humana, em âmbito local, regional e estadual. ASPOM tem
como órgãos, a Assembléia Geral, Diretoria composta pelo Presidente, Vice-presidente, Tesoureiro e
Secretário, um Conselho Fiscal com 3 (três) membros efetivos e 2 (dois) suplentes. lnstituída em 19 de
janeiro de 20í5 por evangélicos e policiais militares do Piauí, peÍtencentes à lgrejas Evangélicas. Sua
sede é localizada na Rua Heitor Castelo Branco, 300í, sala 03, llhotas, Teresina - Pl, CEP 64.001-
320_

Face o exposto, solicito o apoio dos nobres pares para uma rápida tramitação e aprovação do
presente projeto de lei.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PIAUí- GABINETE OEP SIMONE PEREIRA- CEP 64OOG91 TERESINA.PI
Email: deDUtadasimone0êreira@alepi.pi.oov.br

Telefone (86) 313$3167
wnw.al.pi.leg.br

Estrdo do l'iaui



SER\{ÇO PUBLTCO FEDERAL

MINISTÉRIo DA ruSTIÇA E SEGURANÇA PUBLICA
porÍcn rB»snan

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS
N'33889512023

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SIMC, que até a presente datâ, NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com trânsito em julgado* em nome de LUCAS SILVA RAMOS, nacionalidade
BRASILEIRO, filho(a) de BENEDITO RAMOS DA SILVA e MARIA DAS DORES SILVA
RAMOS, nascido(a) aos 1510411979, natural de PIAUI/PL píssaporte n" FN 513030, documento
de identificação 1864682 SSPPUPI, CPF 811.375.753-87.

Observações:

l) *Certidão expedida nos teÍmos do Art.20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal.'Nos atestados de
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não podeú mencionar quaisquer anotações Íeferentes à
instauração d€ irquérito coutra os requ€rentes";
2) Certidào expedida gratuitamente poÍ meio da Intemet em conformidade com a Instrugão Normaüva n" 005/200E-
DG/PF;
3I f,'str certidiio foi e'pedida com bere nos dedos informrdos e somenÍe seú víüde conr r epresenteÉo de
docuento d€ idcntificrcio prrr confirmrçio dos drdos:
4) A autenticidade desta certidão DEVERÁ ser confirmada na págrna da Polícia Federal, no endereço
(htç://w*rv.pf. gov.br)
5) Esta certidão é válida por 90 üas.

Brasilia-DF, I l:58 de 0l/03/2023

ffi1ilililt
13889512023



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MIMSTERIO DAruSTIÇA E SEGT]RANÇA PÚBLICA
POLÍCIA FEDERÂL

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINÀIS
N" 34507702023

A Policia Federal CERTIFICÀ, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SINIC, que aÉ a presente data, NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com fi'ansito em julgado* em nome de MAX DAYLLE PII{EEIRO ALVES DE
ALMEIDA, nacionalidade BRASILEIRO, filho(a) de MANOEL PINHEIRO ALVES DE
ALMEIDA FILHO e EMIDIA PEREIRA ALVES DE ALMEIDA, nascido(a) aos 17103/1987,
natural de TERESINENSE/PI, passaporte n'GA 894061, documento de identificação 2351483
ssPPyPr, cPF 025.072.483-94.

Observações:

l) tCertidâo expedida nos teÍmos do An. 20, PanágÍafo Único do Côdigo de Processo Penal. 'Nos atestados de
antetedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não lnderá mencionar quaisquer anotâsões ÍefeÍentes à
iNtauração de hquérito contra os requ€Íentes";
2) Certidão expedida gratuitamente por meio da Iatemet em conformidade com a Instrução Normativa n" 005/2008-
DG/PF;
3I fstr certidSo foi e'pe.dide com hese nos drdos informadm e somente g€ú vílidr com r rpresontrçlo de
docuFento de identificrclo parr confirmacão dos drdos:
4) Â autenticidade desta ceúidão DEVERÁ ser confirmada m págna da po[cia Federal, no endercço
(htp://www.plgov.br)
5) Esta certidão é vá,lida por 90 dias.

Brasilia-DF, 06:57 de 0210312023

tilillfll
34501702023



Voltar lmprimir

cAlxA EcoNôHrca FEDERAL

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Rãzão

ial:
Endereço:

21.921.650/0001-40

ASSOCIACAo DoS POLICIAIS I.IILITARES DO PI

RUA IVAN TIIO DE OLIVEIRÁ 1397 / LORIVAL PARENTE / TERESINÂ / PI /
64023-500

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02l03 I 2023 a 3U 03 I 2023

Cêrtificação I{úmero3 202303020327 0837035410

Informação obtida em 17/03/2023 16:23:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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ÀTÂ DÂ AssÊlçBLÉtÀ GERÂL errnaonoçrÁnn oA Â§§oclAçAo oo§
POLICIAIS mn-trÂÊts Do pÉuÍ * AsPot/Pl.

Aos 7 drás do mês de novembro de 2O22. es 16 horas, na cidade de Tereslna'Pl, na

Ruâ Xaüor Câsleb §raxco. 3001. sala 03. lhota§, ô§ sócírs coí'l dirêÍto a voto Fjnio à

Associação dos PoliciâÉ Militares do PiauÍ A§PO|WPI, CNPJ: 21 .92't .ô50,Om1'40,

reunirann-se, em funçào da coírvoc8ção paÍâ s pr6§ente assarnHeb geral

extseordinária. cujo edttal. de 05 de outubro de 2On, íot dteuBedo no6 teímos do alt. I I

do Estât b Sociâl vB€nte e sssinado peb Presídente, Sr. Úrsulo do Erilo JwÁ, cffido,
Pôliciel Milítâr, RGPMPI: 1012596-!0, Matriculâ: 107650 -7, CPF: 845.216.003-87,

dmricilbdo na quadra 08. Bloco 02, A9t. - 303 Morada Nova l, Cêp: 64023 '121, na

Íorma definitla no art, 10, l, do Estatjto Social vigente, para defiberação da seguhte

ordsro dÕ db, que conslou do Edital de Convocaç6o a s€guir trânscrito: 'EOITÂL OE

coNvocAÇÃo DE ASSEMBLETÂ GERAL EXTRÂORO|NÁRIA OO O"S6C!ÀÇÃO

DOS PCI.IGI,AIS MILITARES DO ESTADO DO PhUhASPOi'. O PÍ€SiJêíüê dA

AS§OCIAÇÁO DOS POL|CIAIS M|LIÍÀRES DO ESTAOO DO PnUTASPOM, no uso

de suas atriburções, conferidas no an, 10, l, do estãajto soctàt, CONVOCA os manrbros

Íundadores e eíe§vos parâ ASSÉM§LEIÀ GERAL EXrRAORDINÂRIÀ, ã ocorrer ao dia

I
*-

07 de novembro de 2022, na Heitor üêst6lo Brancô, 3001, sah 03, llhofas, Teresina -

Pl, CEP ô4.m í -320, pa,a deÍberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 . Alteraçáo ds Ílofiê
social da Associação para: ASSOCKÇÃO PnUIENSE DE OBRÀS MISS|oNÂruAS *
ASPOiI e 6ndereçô sede; 2. Reíorma do Estatuto Social; 3. DêstituÇâr dos
mandatárbs ebitos nâ assembbb dê 19 do jan€iro dê 2015, ô ôbiçáo pâcl os cârgqs
def''iros no novo Estatlto Social; 4. posse dqs ebitos". Às í6:30 horâs, foi inslibda a
assêínbteta gGrâl oxtrâoÍdhárb, mm a pÍesança dê 3 (ms) mGmbros. nc t6,ttros do
aít. 11, §?. do Estairto Social vgente. O presdente da Ascocbçáo, úrsr.to Oe grüo

Jucá, casado, PolÉàt Militar, Rcplrpl: í012596-0g, Itilatricub: 107ôSO _?, CpF:
, 8,1-5.216.s347. dornbtàdo na quadra 09, Bloco 02, Apt. - 303 lr,lorada Novl I, Cep:

\ &í023 -124, competênte para preaidú o8 trabahoa, dech',, abôrtos 05 trabaf,,os.

\ü saudâÍdo os pÍesêntes e corwidando a mkn, ERIC JAME§ DA SILVA CAllpOS,

!J neCUn 101?423 - 0O. CpF 326.m1.763-19, co ! domicÍtio na &.€drs 32?. Casa 1S.
v Oiáu 2. Teregina .Pl, CEp 6407g * {36, para I funçáo de socrcfâno da assarablCe.

corn a incurnbôncia de lavrsr a prosonlD atâ. Em sogulds. o prcsidents h: uma
exdanã.tão sobíe 0§ rÍàbahos aré êntão deEenv§hrrd* oela Àerociaçao. D.§tâc*r,
eMa, o hluilo manifeslado por sóobe do .xpandk as atívbada e Íntüdad"" §octrb
desanvolvidas pôb Assocj.aÉo, o quc dernanda a dclbcraçáo sobÍB a mudança do
norne da associação, ÍeÍoíma conlundante no Estatuto Sodal e nora ebháo. à h.rz do
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Sôgruíndo t oÉtítt do d't'

ini;ixl. entáo, a delibêração sobre a ITEM 0í (umi dÕ editâl de convocáÉo' teddo' os

presenles. apmvado o novo noma ds a§socioÉo, que pá354 a ctrannar lSSOitlÇÃO

P|AUIÊNSE DE OBRÂS MlsSlONÀRlÀS - ASPOM' com noíÕ €'ldêreço dâ s€de' à

H€iitsí Castelo Branco. 3001, salâ 03, llhotas, Têrasins - Pl' CEP ô4'001-320' Em

sespiJa, pe*sou â ,i§§êmbbie a delberar sobp o ITEM 02 idois) do editrl de

corl/ocação, de nmdo que. apó§ análise e dÍscussão, ro§tou aproi'ãdc; poÍ

unaninrrdade, o novo teor do Estaluto Social, anja redagãq passa a ser: ESTÂTUTO

socrÂL DA ASSOCnçÃO PlÀt ltNSE DE OBRÁS ÚlsspilÁRlÀs - À§POt

{.p}or.dô êm 0? da novêmbro de 2022). CAPITITLO I - DÀ OEIIOUNAçÃO, §€DE

E F tl§. Aí. 1' - Â ÂSPOM, pessoa iurídica de dkeito privado, sãÍl frtÊ luctaüt'oí de

n€tJrêza associaÜva, 4olÍtica, sem dbün@ de oÍigem, .€,çÉ, cor iÍade' rdgiào oi
qr€iq§lr outra natuÍsza. de Íns educacionais, duhlrais, esportiva, assistetlciãis' de

cornuni:aÉo social e Íelígiosos, insttuida em 19 de ianeiro de 2015. por evangé{ls ê

por PoliciaÉ MilitaÍÊs do Pieuí, peÍlenentes à lgreia Evangélicas, pâsse e regúhr-$e

pdo Êes€nte Estatuto.§ 10 Sua sede e escÍitórb provbório na rua Heitor Casieb

8ísrco, 3!o1, sah 03, thotas, TeÍssira - Pl, CEP Al.O01 -320. Âtt 2" - A ASPOâ{ tctÍr

canp c*&tivo pan@u âtivâmêntê dc fabahc de construção tlo desenvotvimenb

intôgrd dos ciledãos, pÍoírovendo a Pesquisa, a Educaçito, a Cuiura, a Clâocb ô

Tecrrobgía. a Saúde € a Assistênôia Social em bereíicio da prornoçáo da diinidâde

humana, sn âmbito lrcal, ragionale estadual. Parágrafio único: As aü{ridados corstâr{es
deste âl4ro scrão impbmentadas grâdativamente na medida das conveniências a das
pos6b,líade6 Ííêicas ê íinâncairas da Àsaociaçâo. ArU 3" - No sentilo de anmprí seus
íhs, a Âssocia@o argenuar<e-á em tãntas unidadôs guaÍrtss se lizerem rucessárías.
Aí.4'- Poderão É€r c*ados, adquirdos, assumuos 6iou incorporados sob qtrasuer
Íoítyrt .gêh Âssoclaça, artÍos rstabôlacimcntos, §âdes ou sgb sedes, ou quabquer
qjtr.s modsüdâdes de rnllades marúilae alám da ed§lrnt€. ÂÍ1. 5" - Âs aç:oôs da
Âssetâçfu partaÍ-sêéo pelos §rsutllêt princípios: L Gas&o Usnspsítoh; ll.
vabÍzação da dEndade humana; Ir. connpro*n,aso ocÍr o (hGenvoryfomêab &
soclrdde; lV. Dstrbuição justa dos Í6curEos. Ân. ô. - São os seguinta, ,tÍts da
Asseiação: a1 reger ê oÍ,ganrzar ã eÊlruluÍa da A*ociação a fim de propiciar subsidio
M1!,r mancairo prye , rsefz8ç& dc Euas stividad6; b) pÍssttso d. §âild§!ü ar
ár6a dÊ §iíênci. sodar ed,cacpnar. cururar, oaporrivr c rosgbsa nai @ínunürado§
em ,uh€rablldadc socral, buscsndo ã pÍoteção da íarn,lâ, da mata{Ífiredo, da it &tb,
da adobscêncla e da várhic€, píomovÊndo o detanvolvrmcnto d8 6oq6dadê; c)

ldno,\rêí 
ê desênvofuêr Õ ônsmo, a p4ssguisa e â ôIl§nsáo de diyôGas moddiràdêi

íoíylentiando o desenvolvrnento crentífrco, tocnológbo, íllosóftco, l,l"rá*, *l;;,\r
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culh.rral aíísliao a de§Portivo ô pfofis6ionãllzenle; d) proínÔção üê ôrsÇ dc

rnissbnelis' g# smêÍgsncí8is dÉ euxilio e s{lcorro as pê6goâ§ êm 9uas

necessidsd€â cDípofels B espritueb, vi3ôndo €sÍo.çs na aiuda óe al;meçtaçào,

jnoÍarria wsqJâA §rúdê aos ôntsrloÉ ê d€p€Írd€í!§6 nlrimioos (eo${} dsaü? outros

gsstos dê misêi*côrdta; e) sustâítâr ê âmpaÉí o liéis e miesb árb§- .eín §uas

I

rcGidedc§ 6ãtêtiâb e missi,nátâ§; 0 gererrcbr Pat§üriãs, csrvêore e cofitralo§

co.Ír ontirades pÚblicas e privâdas, pars o de3ênvolvimento das açôê§; g) foírna as

ç.s no hu.rito de preservar bsts cosujme§ jrdak o§ cÍi§táot; hI pronoret o

educacixal, anltural e da socÉdade, P8Ílbu bÍmente dos

de irdrsáo soêàâI, vabnzaçáo das pessoâs, corno tambeen i1süução e orie*ttação para

*1EêÍção íirlrâ Í)o mundo do trabaâto' CAPITULO N - OÂS FONTES E RÊCURSOS

PfR/f fÂt.uÍEilçÃO. AÍL 7' - o§ Íec{,'§os fnancêiÍos ÍÉces§átios à maÍu.$9r{áo da

âootioçfo â rx.cuÉo do6 sÊuB íne pod6Éo. §êÍ obtido§ âtía'és de: l'

D6ê.|volvimêÍt de alividsd€s de affiino e pesquba, hduindo paktras. sêínhárix.

lrêi!ündtoG, cspacrtaçáo' consutoÍia, entre oútros, â pccsoas lísÍcas ê iurídicâs'

nibÍrzs ou $rvadas, naconaas ou i']temacionais; ll' Patcêrias' convênÍos' contratoo'

teÍ7Íl6 dô colaboreÉo ê Íomento dô qualquor natÚíâza com enüdades públcas e

gwad6, nacirnab e htamací:nei§; lll. Roalizaçáo tto hz'rr3' ovcítto§ I csnprnhes

fnancáes dê ârlbto municipal êútÊdual ou n&Ll lV' AuxÍDos' doaçõcs'

conÉuiÉa . Éubvençógs de poleoae íí§icar ou iurtr,icas. púbIcas ou privad§'

nacioflais ou intamaoonais: V. Venda de produtc inslibci, eit; § 1'ÂÉm do dspcto

oo§ inosos anteÍiÕres, a ASPOM poderá promover quâkqu€í AttvldAdê§ licites Psra I
dtarçao dê íêâJlso que se desbnem ao cumpÍtÍnento dc saus ins' § ?: Â ÀSPOM

ediBlá sua8 raeiias, rendas, rendrnontos s o svorrtud 'anperávif apudo e{n süãs

dcnronstraçow conlábors mtogÍaknênl8 no tôrÍltíÍo nacaonal, ía mânuL'tção 6 llo

descnvolvimento de seus obieÚvoe lrstitt ciímsis. cAPf?ULgIl - DOS ÂsSoclADOS'

ÂÍt. 8' - A AsPÕtú será composla de um númcro 'limitâdo do essodüdoô quo sê

dbpoÍtharn a F lírcipâr dos ítns oslatuláÍna da Associaçào, sondo §sdl§âo psrâ

dnitrão o plano gozo dô capàci.radâ crvil, ditlingurr§q nra râguhto§ cqi60oÍiat: l.

B€iâínéritos: a) Fundadoro§: aquebs quo partic{rrarn de oiltütlrçâo da Âssocbção;

§
deseírwtviÍnen!ú §ociâl,

odadãos me*rÉ' iavorcct os; i) Píopoídfi8Í 60 brtalecimento dos

víncr.rbo íami§ars e comunítárkrs; l âudia' m estÍmub do deeenvolvimsÍ*o cognitivo,

dc húIUades c poterrcialirJades, mrn h$lo dê i'etltittcâr po6sÍvêb talento§ aÍtísücos,

, espaço dê t€{Êrên<râ s dê coÍlvivb
espoÍlhro§ ê qrfuràs; l) oríentar e acotnpanhar as famíliâs abndide§, $sêgurândo um

êrn grupo; m) deiútn dvêr laboratórios íocmativos

para auxílio nâ ÍormaÇão do caélêí de dolsscêntes ê iôvên§; n) promoY€, afvidãdês
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b) Titulares: aqueles que fizeram expressivas coorbuíÊ§ pára e ÂSPOM cdn
§
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tgcnr§cs mdsrsb. humanos. jürídrco3, ctlturais. socieie a, ôrenccims, olt ainda,
aqueles que prestarern notáveis s€wrçDs psra a cons€".rção dos otliêtivos estáüJtáíios.
o Assiedo só senr coíremprado em rar csts0oríe. após âcoido €m ãsg€ínbleia. Í1.

Ccperadoí€s: § 1o Aquahr quê devidan€nlc cdâstÍads pardciBam dar atàrlrdas
aúnhiEüâtiyas, i.rrídicÀs, êducetiva§, esporüvar ou culhrâh da arlodrçào. s ? O
cãdasto sêrâ raâãzedo $.nente ápós a sdmissão de DiÍstoíe, s 3. para assocàr€ê
deverá solciter foírnak'Ente seu ingresso via Requerimento d€ edÍnis3âo a Diretcrb.
Ârt. 9o - sÉo direitos dos associados: l. partic[xr das Assamblehr Garab, de rajniáês,
€mpãriba3 ê paôtoçõcs reakadas pela Âssociaçáo; ll. ApÍessnts, proposias, prciefos

! ry DaÍÀ ê As.ociqão; lll. lndits nolrG ãso&dú; § 1" 03 as$#€
ôsEr*tG poss..êín c*lEito ao voto sm toda o qr.nsucr decisáo.Ên e8sãntt€h gsâl
§ ? (}s associarc cooçet-edolrs terão dhetlo ao vob 6n bda e qnhuer deciÉo
sanente apos 12 m€§€s de ceda§tro de associado, § 3i.os dàêilos prêvbto§ no§tâ
Ertaürto 8áo pcccoab e irEaneíeríveb. Âí. tg - sáo devdês doõ Essôcbdos: l.
Çrrngi c Íza cr"rrpr,6E EststJro e d.ín b Íroívná6 l*êmas; ll. ZêbI pob noÍne dâ
Assoéção e pela coftsecll@ de s€üs oüietivos: lll. participar de raurüies e

bêír cdno d€ cornbsóos ê grupos dê fabâho pait6 qJeir ôr ebilo ou
irdicBdô; ÍV. Àcãtar os âlG e dêcLÕ€s Aos Orgaos e cargoc de osfinrrrâ oigrfiLacioÍtat
V. Pí€ütírlr a A"3{rciâçãô, zâbôdo pêlo :,n coílcâito ê dfundhdô os sst s oqotyost

á_ 
,t. Çoçonr Fã! a htcel'ril roakrção dor fris da Ar§ochçao; Vll. Crrnprk ccn

- rêspo,rtáüdadê, z,b ê conscêndâ os carg6 g,e ascumt Vlll. Cdaborar nos
,rsba,to§, aprêssttando íêirâs, êugastÕ€', têmss g a€sunlos de intenrese geml e t,do
o que for b€íÉfico ao6 âJmpÍlmentos do6 fmB n68tâ Eslat to. parfuraÍo único: Oa
.t!!miád6 haô rêcpolrderi, nôm ílüüÍÍlo.ajhldiatiamanb, pcbr oàri1cçõcs cÍt6ülo8
ou rraraEab{dad3. dr Ar.oqaç5o, arÉE (po no cleícicio Ci crEo da úmÉo. Aít
,, - 

1f ry** d, ASPOítl aqudc aredado quê 3dlcil., o:prwamcttc vb
r€q$íiÍr.íúo d€ íknis€áô. Art 12 - S€rá êrduÍdo por lu.tâ ean6a d€ Aro.iÍ!çáo âÇ|rL
â!.ocido quc: l. Cdnêt r eto8 atsnteró*b3 à ,noÍrl I aoe Uonabauncsi ll. prfrâr
rtos dô inproôÉrdo, stüntâtólEs a<r patrimônb dr AssocirÉi llL Exooaso d.
*dt; ÍV. Prálca an pcrmbiáo dÊ Írau{tc rrrLÊd, ooartr a AmçbÉo, çoír, hEito
d. obLr vü aosÍn pâra 6t ou prre oühÜírl; V. Vmha a ÍalrÉri Vl. AnrcnfeÍ+c ram
ju§riücsrive tÍr tÉs AsBâínbrêhe concoa;üvar. § 1. Hb&â3a nao p{wrur,a coíÍro fJ§tE
aaust ry aü€ plêsonte EslatutÕ. poderÉ âosoi8r na cxclnsào doaüsociadô, crso 6ãra
r-írslderadâ muilo grave peh ,€seÍnbkeiâ GcrãI, ôm dêlàôrâção furÉa.uêíllada, pab

- maioria absoh;tã do€ pÍêáêntas à Assemblpra Goíãl espaciêknanto q4nt/ocA{ra psÍA Oío
frn, pq'mítrdo< ampla dêrasa. s ? À dccbáo ds êxctJsàô. For iusb câu6a oo motivo
€oíEiJêrâdo grãvÊ, dev6rá o"orêr em delibcÍação fundarí!êfliEda p* maloah sbsdrlá



Í{,ilh d6§tã §statuto S{3riâI. ou dê d§{borBçàn,.da

àEÉt 3ocH e âB prEscríçÕês bgÉb c írgub.r€ntfiB._ § 2ê A rrÉ,êtürlrÉo. à
AssocÉçâo sná BxerciJâ. ativa ô pa3rivàmenf€, iudicial ê êxtrdirrdicblneflE, ,êb
PÍ€sdsnfe. § 30 Observedas às damais pÍoviltês EdvirÉas dêstc Estdtlrlo Sociat, 06

aros de asenar ou gÍavaÍ b€ns imóveis da Associâção, cslêbraÍ conlretoÉ de eÍnpréslmo
de quahuervabr, conoder g€Íantias a tetcekog ou a quttücr dos sôcios, elien6í, loca.
ou dquiú bens do ativo D€Ímanentê da Associação. deveÍão sê| exeÍc,cros e assiradcs
sernpre pel: Presidentê êm conjunto coÍn outro rfieírbro da Dirotorie. § 4ô A DiÍêtoria se
reuniá uma vez poí rnês. na primeirâ quinzcna do mês, e elâaordinadamenk 6êmpre
qse necessá.iÕ. Art. i8 - Os cargos da Diretoria seíão elêitos psla AssêÍnblêia Gêral,

osüe os assoctados que não tenhêm a exxstêncja prwressa de Íatos dJ sthJâçõ€s

&§abüaalo.âs, para o poríodo dc 4 {qrsfo) ano§, podendo sar realeito§. fut. 19 - São

ãltjbir'rí5es da Prêsijente: l- Representar a Associgçfu, ãttva€ psssivaín€íí€, judicbl e

e*n{udicia}nenle, e eín sobnijades ê eventos sn lônitórb nacional ou estrargelo; ll
Ccfirocer e presidir as reunóes de Assembbis Geral; lli. OÍbntar, superuisir:nar e
aydiar as aüudades da Assrciação; lV, Convocar associadÉ para ttrnaÍBín El€ em
rynissõGr dJ ãn grupos de trabaho; V, Adminstrar a AssocàÉoi Vl. CumpÍi c ÍraÊr

Csrprf o Es*aürb. Paágraío único: O PÍask oí!ê, mêdhnte ínstrumôato paÍtícr.lbr da
ííreftdãto, @*á delegar a quahu€r inl€grentê cjos cargos dâ estsuure oroanizec*onâl
q.rdsqucr atrfujçócs d€ste artigo e oufes que vierem á sâ torher necêssáÍbs. Aí. 20

- São affiubSes do Vice-presidente: l. Organizar, impbntar ê coordeiar os óÍ9ã6 ê

cesG oígán,zacionaas da DiretMa Administratiya; ll. Contíâfar, licpnciar, strspeds g
danrt* tctkÉ o: colabô{adorôs $Àordinados à \Aco+raiiândai lll, SubsüuiÍ o
Pcsíonte qrando de sua ausênciá. Art. 2í - Sá§ rthJigôc* ô Tasoureko: l. Prornorer

ê diirií a anecadaçáo da relceita; íl- Ter sob sua gua(a r rcsponsabltdadc os
da{tJrnefltos relalivos à lBsourariâ e: sonlablüdade da Âssâdaféoi lll. Apresantar a

Dictorb, queÍdo roquiÊitado, o bâhnço pôtÍlrnonhl a Íhanccko da Associaçáol [/.
ry',,,\il o Rehtório do Atúi{radÉ, o BâLnp lhancrfs a pâtrimo$ial anual Íh
Â*oc§âo an Âsternõlcia Gerel para EeÍ tubmsfiro à aprovaçâo ou reproyaçfo. âlt
22 . Sáo alrbuiçóes do Secretárrc: l. Dligí o itÍlcionsmsrlo dr todc oo rôrvipr üc
sôcíataria da Associação lf- Secrstaríar ar rüunlô€a Oa O;ofo*a r dEs Àssamblabr

Garaís, radrgindo sueâ alâs e out os doa.rncntos, lll. MgnlcÍ eob crle reepcrsab&ta&
lodff I doctrnontoi o ata6 quo ao Í€,Ítrsn â ArsqraÉo; lV, Ersrcr ftrbrJiçôü
s.sdvar quê tle íúem @nfiadaL. c^ilÍuLo vr - Do colsELHo FÍBG^L ArL 23 -
ô:*onscho Fiscal, eleír.. peh AsrâÍnblâia Gsr.4 coínpÕa*a,dr â {dri in-rh*.
*fivoc e Z laoS) suplên1ê§, €bito6 d6Íttrâ 08 aasociads dâ âafocíação, cada un €Dín

mandato de 4 {quâlÍo} anos, podendo seÍ íeeleilos. § 1c O mendato do Conse*lo Flscál

Âús.Ín§a G6rã1, t$oárrldii ô
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. .,,,. $oa pr.esentas à Àssen1blei8..Gerat, e§peciâ,mBnte.cônvo6âd-â pfiâ gste lÍm, dêvendo o

etsoGrôdo sêÍ notficãdo po{ escnto dâ d€cisáo. § 3o Oa dsdsâo que dôcretáÍ t excfusáo,

c*eai recurso à A§6€inblêtâ Geral, no p{-rro da 10 (dGz}. dias 6rÍldoa,r.conl,tdna da.

dau dr notificaçfu de exclusão. § 4ô Dêpoi§ dê d3c6ÍÍüo o pÍszg do rcq.rro ou iqldo
. êste irÍproaêdênts, a pessot nâô podcÉ mais fâzêr Partê do gus*o de 6sôciados ds

Âs§ocraÉo. CAPíTULO lV * DOS ÓRGÂ6 Ol AOUriSrniçÃO ;rrt Í3 ' Sâo

.,. órgàoa tle *rinistrâção dã Âssen§lêia: l, Àssenrbbia Geral; ll. Diretoriai lll. Collssho

Fêcsl. CAPÍIULO Y - OA ÀSSEf,BLEIA GERAL Àrt. 14 -A Asseínbbb Geral, oÍgão

'srprg-no e dgberati\rô da A§sociação, oonvocâda â h3*dà n, ârma dâ Loi q {33te

hrto. En @eres para decldi mat$ias sffiuídaa 1x). t6tmos dae obscrvaçÚa

esiâ!,rlàÍtas. § 1o A Âss€mbbia Geíal se reuniÉ ordinaÍiaírranlo: l.Uma vea por ano' no

prÍnei!'o semâsre pa.a discutir e aprovar as contas ê balanço anual; ll. A cada,t (quafo)

ânos.psra a o*erÇão da gestão: lll. ExttaoÍdinarismênte s€ínprB qu" nêc€§sário. § 2" A

EÍn ocaçáo da Ass€íÍrbbiâ Geíal dar-se-á cün antacodàncb mínima de 10 (dez) dbs,

lor Ed&el erqosto da na sede da Àssocieçêo ou por qua§uer orÍro meia eÚIdêntê dê

cdnur*Eçáo. § 3o 
^s 

Assembleias C.€reB rêâlizar-§ô-ão sn locais a serern defiflidos

no pópÍb Edrial dê Convocação. § 40 A 83s€rÍrbbia será hstabda êm fit Ítia
coínlocagão coín 2/3 (dors terços) dos associade presentes, metade mâb um êm

§ogurÉa coí|yscaÉo € em tÊÍ@ira e úllimâ convotaÉo @n a proô8nçâ ds no minino

I O (d.z) ú.ociadc. Ârt. 1 5 - Sáo â6ulçõct de Assem&ta Gêrâi l. Dbsütf c dclibcrar

robrê lodo ê quahuer assunto de in1cras§â dá ên&âdê parâ o qusl tor co.rvd; lL

ApÍEciaÍ o RdalóÍio Cê AtvkJadês anual d3 DiretoÍia; lU. ObôJtir e aprovã as contas 6

. bahírto anuãl; ,V. ElegeÍ ê destituir os nrambroe .da direrorfa; V. Elagor ê dêsAuir o

ooír3e}lo fr6cat Vl- ÁlleÍaí o ,rêsentê Éstatutôi Vll, DeliborsÍ c Í€sotveÍ pôb detsohtçáo

ds AssociaçÕô. § 1'Pars as ds&a.'çó6§ q. $r. rê ícb?qro os iicisos Vl, etglr-sod
rEao omúúê ds todoc 06 píe6áot É ô Aasaínuaie êCpadúnáL GoÍn cáda pãrà 0as6

tn, § ? Ptra s &Ínab dslbala!óor. §.tvo d§BorlÉa ao cqrlr&io no pÍrs.nta

Eülshrlo. ex{rír+e-á yoto coí}coÍdô dâ ÍÍ}ab.É dos e6sociatr6 prarGnbs odn dkdlo a

eoto. CAPrfULO Vl - OA §RETORLA An. 16 . Â Di?bÍia, êgáo ip(ccrrtor ê dô

adftllistÍâÉo da ÂSPOM será cdngosta pslo PÍeEirântê. VicêÍl{ssidenta, Toearclo
a Soerdárb,,Áí, 17 - Csn!êl€ a DirEtoÍía: l. Rcpqor*f a Arafii.rçào, Í16 tirÍr6
dêsto Estatuto §ocisli ll. C@ídaneí â zuporírbnarÍ, zo*ando pcb rcgular

,sndonãmento da Â$socração: tll. ApÍova. oÍçsmsnlos prya coqlfÊ do píodutg â/ou

contrãiâçáo de presÍâdoí€§ de serviço§; lV. Ehborai anuâtrentê Rela!ófb de

Al,vdades; V. Oebgar funtÕ€6 âô6 coaâboradoroô: W, §rovar csí-rtstaçõc o
dêínEÉóa6 dê colabot-àdoÍÊs, Vll. Adrni0Í novoe msocisdoa. § 1c Csde ftiotg t€m

podêrês (k aúnrriâtraçào 6 gtêstáo, nc imil'8 das âlÍibui.{ê3 qu3 hês çsnpêÉm sm
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sêrá côincidente com ô mândato dâ D'íêtons, permiündo..sê â Íôclcção. § ? Sáo
trbgrírc p.rs ooínpo6{Éo do Cmscho FÉcd € rslofàdoc {n c oorpanr crpc rh
DhêloÍta, Àrt. 24 - compêtÊ ao conse*p Fiscal l. Exemirw c livrm de occràrraçilo ds

\. Ass@iâÉoi ll. Acompanhar. eraminar o opinar sobr6 os bêlançêt s mênsâb, O rebtó.ic
anrrâl sobê e situâçáo financeka. pÍêstâção de cqrtas ê opeÍaçõés kpaceiras
reâlizâdâs: lll. Expor à Dirêtorie erou Assembleia Gerel ás müddes inegubridades ou

poryêotur:l eilcofl t!"dos, §ugerhdo as medirias necessária§ ao sau sâaêârnefltoi
Hornobgar as conlas da Âssociaçéo; V. Requisilar ao Taorireiro, a qualqFrer têírpo,

§

lv-

dcamedaçào sobn i.s â!êrÉçõ€§ Íralizâdâs Fb Âssociação. § tô O Cshsàho Fiscal
podêrá utilzar-se dô assessoraÍnento de um coí,t8dor, Àa assim dêsêiÊ!. s 2. C
Conselho Frs:al se reunirá, r-rma vez por ano, no primeúo sernestre, e

êÊlordanarbmeítte sempre qu€ necessárb. s 3'À êscràuração dêvê 6sÊar ds 6oo.do

\í
coilabitiiadg. cÂp,TULo vilt - DAs ELEtçôEs E DA possE AÍ1. 25 , De quaúo ern

car a prirdfrtx fundamantais de mfitabilidad6 ê. com as ,ilsmae Brxlelas da

il

I

guatrÕ ãnos, s€rão ebitos pele AssêÍnHda Geral OrdináirE c mêmhrqs ds DFêb.ia ê

do Csrseho Fiscal. Art. 26 - Â eleÇão dar-se-á pelo doito e'íre 6 associados qu;
tivocm sa inscrilo gara tal, com antocedàcb mínima d€ 07 (sete) db§. corÍiros dsdãb
an que a Â63E nblda Cieralfor raa§zada. ArL27 - A êlêi;ôo se dârá.p€b voto.ds rné&aatà

mals um, dos assô.râd* presêntes coryt diêito a voto. AÍt 23 - O ato de peÊa ocmgÉ

Z* * Asseínbleia Geral, descrito em ata. GAprIULO D(- DO pATRHôillo E DA
I RECEITA Aí. 29 - O Par,.imônio e â Receita da Associação sáo constituídos de todos

os bens móveis e imóveis, adquki!ôs por cornprg, barn o(mo, as doâçÕês ê súbvêrÇôês

prusraqfar dc peeroas ísixs ou ,urÍdbes, de dirsilo priHbo ou trivdo, nscisnah ou

Êsüangeras ê de con&,ririôas de associados. § 'lo A§lhrrá as subvcn$s e doaçóos

Í8c6btlas nas Íiaaldades a qtjs êste,âm yin{!bda3. § 29 Seus dirEtsar, conselhdroo,

assocrados, hstíudoÍes, bêníeiforEs ou aquiv8lêntcs, nào pêrccMo rununeraçâo,

yarÉgsrÊ ou bcnefícios, dieta ou hd,áaínante, por qudarcr 6nna ou tihrkt, sn taaâo

da§ ccnpotáxâs, tunçõc6 ou atiyiíadôs quc hc, Eúirm ae&lírlas pab( rc0a.ifuÉ
&É aors$üÍivo§ elou est tur,o§ soÕiab. CÂpffULO X - DAg BEPO§|çôES OEnÂ§
Âít 30 - O exercrcio social corncdká com o ano ciú|. Art. 31 - É erçrrscancntê vrdado

o ugg do nonle da ASPOM em alo§ que ênvopsm em. o&igaÉ€s Í6lativa8 à prlstação

dc avab, êndossos, fiançâs ! ca4Õ€§ dc íayor. Ârl. 32; A drnàçào da Âsseçao é

poÍ t8ÍÍpo indeterminado. e ú pderú eúnguiÍ so guendo ÍUo rfleis pudeí bvaÍ s e{blb

os seus fins Ínsttuciofiai§ coa§ttBol"§ ne§ta Estatuto, por de ÀssÍÉhia
Gerd, convocadã Bspêcia,mântê psra Bsts íim, com vclaçto Íavoávol dr todoc os

assoaadoo píêsenles com diíeito ao voto. Art. 33 €m caso de dissohrção da enüdada.
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o respeclivo patrimonio llquiJo seja fansÍerilo a outra pesro lwÍdka de iryel natreza



c ecoí6 coín â BishÇáo vrgente e culo objofo sociâlsôlá pídt
dà enüdâd€ eíinta. Aí. 34 - A entids& m6t{ém â

(x, Vdâ O

t
411.375,7538t, &4
Diran í. CÊP:

rEa §lva Ram*. sâ6âdq, Emprtâtr

rsnciâ}Ttêfitê, a mêsmÕ

ê3crâírçlo de rÊordo

igândist , RG:

§ào,1$)rl. Bloco: À

io. RG 186.46ô2 p,, CpF:

casâr 01.

OaYllê
»1, CPF: 025.072.443"

Art 35

3§-O
de sdrâ 'ãyeíbgçào

Ít:nç5o da reforrna

f Tüfiobolb d. kÍo

20ô96ã Pl,

Parncl*§ fundsÍ'eniab dâ contôb*dads e com se Normac Bmeilairas dr ContabíiraOe.
- Os casos omissos n€stê EslsIJb serào decuidos cm ÁsÉ€mblei, &râr, Ârt_

prcsêntê Êstatuto rêroga todos os ouüos anteíroícs,-pa33ando a viprar aa daA
Junto ao Registro CMI das pGsso€s Junfu,. Ato conlÍrHro, em
estatJtára. que rlcàJsfuê revogd, a êiiBtcncb de ãEuns cãgor,p§sr, 3 as§êmbbb, ê dêlib€far §§bfê.o lTEl, 03 (kÉs) da oÍdaín do db (DÊslthrição

d§t mrrd8tário6 eleXos na âssêínueie de lg de janefo tle 2015, e eleição para 03
cê?gG É€fi7!kÍG nô nôvo Êslâtrdc So6isl. Os pÍesenles aprovar8m, à unarúmirlade, ar& dos marÉatárbs eleilos om 19 dê ianslro Aê 2015, bem ctrlio, ps
x:lamaçe, r?siarâm êleitos, para mandato da 4 anos, nos teÍmos dos arl 1g e 23 clo
nq,o Esratr:to §*jal. aprovdo oêstâ dala, nos cârgcs que §sguem, rê§ÉclivsúÊrlà,* #ri»: PtREílDEltTE - E!,iet Rodrt r,les do rlimb Ân<**Eta. Poüciat Mifitar, casadcR@tlF{: $112fl211, CPF: 6ô4.671.10§32, dorniibdo a lv. Oorn náXo Câmara,
3031, Vab qrern Te'íl, CEP ô4057-830, Terêsina _pi;

- Úxllo deArib Ju€á, casedo. poticiat Mistar, RGplilpl: 1O12ggô-00, Matrlerb: t0l650 -7, CpF:
${.§:1§-003€7, dsri{iado,na qxadià 08, 8loÇo 02, Âpto: S03 Àíorada Nova r. C€P:
64,,,23-124, Têrêsina pl; TESOUREIRO - Adebo Vbira dã Silva, casa&. Geronb ds

rmação, RG: 23ôE52S pl, CpF: 0O5.SSS.B53-28, <lomi*IaOo na lv.
Berão d6 Crstêb Branco, N-3707, CEp: Êi017.760, âaino: Tràs &ldarêr, Teruha *Pt §EcÍrÊr^Rp - Thernison Oorglas de So{rsá siiÍva. oi"*o, prry

\\
]

Agto

§ ilruLAR

.1r

, *\I

iJ

CPF 00{.085.6!3{il, dôíni.:iliado aa Roa Or. Ârâã L
peràna. CEP 64002-410. Tsscna pt; COftSELHffiO F§CAL

rÉdlâdo na Rua Joâo CamB-o da s&a. euâdra: lggo71- 105,Teresina pl: COIiSELHER§ F§AÂL TTTULáE - M
P tl yes da Álmada, píapagsndista, câBãdo, RG: ?3StrS3 I

tírynillado oâ Rua JoÍnallstÊ Hsldcr Faitou, ,l í 31, &ACO 20, Âpto: S

Anchi. 0Í.c
0t t':5&í.913{l , domiciliado na Ou.día: R, Crcâ: 3. csp

- Pl; CGt{lEL}íÊfiO FI3CAL rírUUn -:ci*r
I

e

Íeresna Pl: CO|{3EIHERO rsCAL sUpLSl{TE
Ffunreias, solterro, fuimiflEtradoí, RG. ?7,tgi1g pl, PI

§ na Rua Dota ôlrvera. 650, Mofitc ccrtab. cEp: 6/t0
IERO FIECÂL BlrpLEffiE - Írtlrcb J

\
ProÍessor. RG: íBíSOOô pl, CpF: 849.16ô.303-7E, dotnkÍXado

Fem
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bvaoê a rêgrstro ,unto ao RegEtro Civil das pessoâs Jur{dicas.

§Í'6ôtâôGiãt,:§ê§ssôârã§ junto aos deínàis

13YpgPrlàda

a;rr.lc Jcan. FÊsêira
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ur*lrb dp Brito Jucá -CPF: M§.?1ô;ü(&â?

.§ric .la*es dá §ilvâ , cpF 32ô.61.7ô3-4§

El,eitot:
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MrMsrERIo DA rusrrÇA E sEGURANÇA púsuca

poLÍcrarp»rnet

cnRlmÃo DE ANTECEDENTf,S CRIMINAIs
N" 33850112023

A Poücia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
lnformações Criminais - SIMC, que até a presente data, NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com ffinsito em julgado+ em nome de ETNIEL RODRIGUES DO MONTE
AIICHIETA, nacionalidade BRASILEIRO, filho(a) de JOSE MONTE DE ANCHIETA e
RAIMUNDA RODRIGUES DOS SANTOS ANCHIETA, nascido(a) aos 08/06/1982, natural de
TERESINA/PI, documento de identificação 101426211 PMPVPL CpF 664.6'11.103..82.

Observações:

Brasítia-DF, '10.35 de 0110312023

rmffiil[
33850112023

l) *Certidâo expedida nos temos do Art 20, Parágrafo Único do Codigo de Processo Penal. 'lrlos atestâdos de
aDtecedentes çe lhe forern solicitados, a autoridade policial não podená mencionar quaisquer arotações referentes à
instauração de inquérito contra os rcquerentes";
2) Certidão expedida gratuitamerte por meio da Intemet em conformidade com a Instrução Normativa u. 005/2008-
DG/PF;
3) Esta cêrtidão foi erF(didr corn base nos dados itrformrdos e somente será vátids com r spresentrcío de
documento de identificacâo pârr confirmacÂo dos didos:
4) A auteuticidade desta certidão DEVERÁ ser confimada na página da Policia Federal, no endereço
(http://www.pf. gov.br)
5) Esta ceÍidâo é válida por 90 dias.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MIMSTÉRIO DA ruSTIÇA E SEGI,JRANÇA PÚsuca

polÍcu. rrornet

CERTIDÃO DE AIITECEDENTES CRIMINAIS
N.33862202023

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SIMC, que até a pÍesente dat4 NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com ffinsito em julgado* em nome de ADELSO VIEIRA DA §ILVÀ,
nacionali.l^de BRASILEIRA, filho(a) de MARIA NITÂ DA SILVA, nascido(a) aos 0l/1211983,
natural de ALTO LONGA/PI, documento de identificação 2368529 SSP/PI, CPF 005.868.953-29.

l) *Certidão expedida nos t€rmos do Art 20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal. 'Nos atestados de
ântecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não podeÉ mencionaÍ quaisquer anotações referentes à
iNtauração d€ inquérito cootra os requerentes";
2) Certidão expedida gratuitame-nte por meio da Intemet em conformidade com a Insüuçâo Normativa no 005/2008-
DG/PF;
3) Í'rtr certidio fol erycdidt com bese nos drdor inforrnrdos e mmente rcrÁ vÁlidr com r rprercntrcio de
documctrto dc ldendficsclo pm confirmrçío dos dado§:
4) A autenticidade desta caÍidão DEVERÁ ser cotrtrrmads na págioa da Polícia Federa! no enderço
(http://www.pf. gov.br)
5) Esta certidão é válida por 90 dias.

Brasília-DF, l0:50 de 0l/03/2023

]lililfftl
33862202023

Observações:



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAI
MINISTÉRIO DA rusTIÇA E SEGTJRANÇA PÚBLICA

POLÍCIAFEDERAL

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS
N. 33863382023

A Poücia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SINIC, que até a presente dara, NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com trânsito em julgado+ em nome de THEIMISON DOUGLAS DE §OUSA
SILVA, nacionalidade BRASILEIRO, Iilho(a) de JOAO CICERO FREIRE DA SILVA e
LUCIRENE DE SOUSA SILVA, nascido(a) aos 13104/1984, narural de TERESINAIpI,
documento de identificação 2089629 SSP/PI, CPF 004.085.603-80.

l) *Certiclão expedida nos termos do Art. 20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal. 'Nos atestâdos de
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não prodeú mencionar quaisquer ânotaçõ€s Íeferent€s à
instauração de inquérito contrd os requerentes";
2) Certidào expedida gratuitamente por meio da Intemet em conformidade com a InstÍução Nomrativa n 005/2008-
DG/PF;

1) Ests certidão Íoi ernedidr com bgse nos dados infoFredos e somente será vílida com a epresentacio de
documento de identificacio pârâ confrmâcão dos dadosl
4) A autenticidade desta certidão DE\ERÁ ser confrmada na págrna da Polícia Federal, no endereço
(http://*'rrv.pf. gov.br)
5) Esta certidão é válida por 90 dias.

Brasilia-DF, 10:51 óe 0110312023

rlllillllill
13863382023

Observações:



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA ruSTIÇA E SEGI]RANÇA PÚBLICA
POLÍCIA FEDERAL

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS
N.35185732023

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SIMC, que até a presente dat4 NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com trânsito em julgado* em nome de MARCIO JEAI\I FERREIRÂ DA SILVA,
nacionalidade BRASILEIRO, filho(a) de RAIMIJNDO ALVES DA SILVA e MARIA GOMES
DA SILVA, nascido(a) aos 09112/1979, natural de OEIRAS/PI, documento de identificação
1815006 ssp/Pr, cpF 849.166.303-78.

Obsenações:

l) rceíidâo exp€dida nos termos do An. 20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal. "l.Ios atestâdos de
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade Inlicial não podeni mencionar quaisquer anotações rcferentes à
instauração de inquérito contra os rEqueÍentes";
2) Certidâo expedida gratuitamente por meio da Intemet em conformidade com a Instrução Normativa n' 005/2008-
DG/PF;
3) f,'rtr certidio foi erpedidr com herc nos dedm inforrnrdos e mnente reú víIidr corn I rpre*ntrcio de
dorcnmêrto de identificrslo pffr conftÍpsÉo doa dsdort
4) Â autenticidade desta ceÍidão DEVERÁ ssr confirmada na píginr da Polícia Federal, no endereço
(http:/^*ryw.pf gov.br)
5) Esta ceÍidão é válida por 90 dias.

fllilnill
35185132021

Brasília-DF, 0E:46 de 0310312023



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA ruSTIÇA E SEGIJRANÇA PÚBLICA
POLÍCIA FEDERAL

CERTIDÃO DE AI\TECEDENTES CRIMINAIS
N. 35206332023

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SIMC, que até a presente dat4 NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com trânsito ern julgado+ em nome de URSLILO DE BRITO JUCA, nacionalidade
BRASILEIRO, frlho(a) de IIENRIQIJE PINTO ruCA e MARIA IIELENA DE BRITO,
nascido(a) aos 2lll0/1979, natural de TERESINA/PI, documento de identificação 101259600
PMPI/PI, CPF 845.216.003-87.

Obsenações:

l) rceíidiio expedida nos termos do Aí. 20, PaÍágrafo Único do Código de Processo Penal. 'Nos atestados de
ant€cedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial nâo podená mencionar quaisquer anolações referealtes à
instauração de inquérito conha os ÍequsÍentes";
2) CeÍtidão expedida gratuitamente por meio da Intsmet em confomridade com a Instrução Normativa n 005/2008-
DG/PF;
3) Í'§tr cêrtidío foi €rn€didr com brsê nos drdors ltrforrnrdos e sornente i€rí vílidt coitl r rprsentrÉo dê
doaunetrto de idetrtificrcio prr"r confrmrcio dos drdor:
4) A autenticidade de$a ceÍtidão DEVERÁ seÍ confimada na página da Policia Federal, no endereço
(http://*rÀrw.pf. gov.br)
5) Esta coÍtidão é váüda por 90 dias.

Brasília-DF, 09:38 de 031O312O23

Illlilltiltl
35206332023



SERVIÇO PI.]BLICO FEDERAL

MINISTERIo DA rusrIÇA E sEcuRANÇA púgrtcn
poLÍcu rropnRr-

conrroÃo DE ANTEcEDENTES cRrMrNArs
N" 35196102023

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
lnformações Criminais - SIMC, que até a presente data, NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com trânsito em julgado+ em nome de JOSE MONTE DE AI|ICHIETA JUNIOR,
nacionalidade BRASILEIRO, filho(a) de JOSE MONTE DE ANCHIETA e RAIMUNDA
RODRIGUES DOS SANTOS ANCHIETA, nascido(a) aos 27/0611984, natural de TERESINA/PI,
documento de identificação 2357032 SSP/PI, CPF 0l 1.584.913-01.

Observações:

l) *Certidâo expedida nos termos do ful 20, Panigrafo Único do Côdigo de Processo Penal. 'Nos atestados de
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à
instauração de inquérito contra os ÍequeÍentes";
2) Certidão expedida gratuitamente poÍ meio da Intemet em conformidade com a Instruçâo Normativa n' 005i2008-
DG/PF;
3) Fste cerddio íoi erpedide com base nos drdm informrdos e somente seÉ vílide com r rpresentecio de
docum€nto de identificacio pârr confirmecio dos drdos:
4) A auteuticidade desta certidão DEVERÁ ser coofirmada na págiua da Polícia Federal, uo endereço
(http:/iwrrr.pf. gov.br)
5) Esta cenidão é váüda por 90 dias.

Brasília-DF, 09: l2 de 0310312023

1ffflil[
35196102021



SERVIÇO PI.JBLICO FEDERAL

MINISTÉNO DAruSTIÇA E SEGI.JRANÇA PI]BLICA
POLÍCIA FEDERÁL

CERTIDÃO DE AI\TECEDENTES CRII\{INAIS
N' 35201822023

A Poücia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SINIC, que até a presente dâta, NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com trânsito em julgado* em nome de HILDEMAR MOISES ALMEIDA
FILGUEIRAS, nacionalidade BRASILEIRO, frlho(a) de JOSE DE RIBAMAR MARQUES
FILGUEIRAS e HILDELANY ALMEIDA FILGIJEIRAS, nascido(a) aos 20108/1995, natural de
TERESINA/PI, documento de identificação 2728118 SSP/PI, CPF 028.764.883-45.

0bservações:

l) +CeÍidão expedida nos termos do fut. 20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal. "I{os atestados de
ant€cedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não Índerá mencionar quaisquer anotações refeÍentes à
instauração de inqufflo contra os requeÍentes";
2) Certidão expedida gratuitamente por meio da Intemet em conformidade com a Instuçâo Normativa n" 005/2008-
DG/PF;
3l F"tr ceíidio foi €.nêdidr com brse .os drdo3 itrfor-rdos c !or.e.te será vílidr co- . rprc.€ntrcio dê
docunrerto de idertificrcio prrr cotrfirmacÃo do3 drdosr
4) A autenticidade desta certidão DEVERÁ ser confirmada na págiDâ da Polícia Federal, uo endereço
(http://www.pfl gov.br)
5) Esta cenidão é válida por 90 dia§.

Brasilia-DF, 09:26 de 03/0312023

]1ffiililt
3520tt22023



t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NúMERo DE rNScRrÇÀo

2í.92í.65010001{t,
ÂTRIZ

coMpRovANTE DE TNSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

11t0212015
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300í
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ÍELEFONE
(E6) 9409-3,í,49

ENTE FEOERÂTIVO R VEL (EFR)

ATTVA 07luno22

MOÍ|VO DE

st ESPECIAL DÀTA OÂ SlrUAçÀO ESPÊCIÂL

PI

Aprovado pelâ lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 101021'i2023 às 08:12:58 (data e hora de Brasitia). Página: 'l /í



FSq

orilTlmE arcaeloEtsnoooo PtIl, rr§ ôrr.-trrÉ.. Lí.tlttüt E 6útrÍb mrt
lí,l Ô Ld Ctilrnrü d a' f ürtear ü, lc t' lUltea - Crún ô ffi Füq . 6úü o q. ort rr
t5 Êoü âffi6 [f.4h, ,É 2t9r20'iltrc0!+tlm..üaf o Shlo & hrro âânfrHro
U.oFt: lr 2lg:lElrrcc+l h.Lrú toÍ Íolt. dr híü CIETOE+I 1l| 6i3l fiüoú m OC ór I EíW!n) c{o
otiro a FrCo rh rdld üÚíD ô cqD *üüo I üa câãã (EÀil YErÊ 0E lrDEl, àÍp ô
pr!&ü.q, Larhà rf Aíror-tr t hcr,& I §aqrrrtr rh b.b iit Êülqa. ô Fh{ Ír *!r ô s*ú
nhnnryl. o rrnáço a.Oly'EU2Oti tí,€/:úrf, êüGlÉr.a tãaefoôJtl.lõr !r!cEÉ.

frún,flA*fur.lo*M

rsd.çIo Phbô ür faúnLr. AIPO{ F.6!l'eô ô.lb r.hdq an hbrín ôrs
ro.*1 *üot ã üttL ô llír'r ry ffrdq rdíb o €Nr ú n q. 0r h rhÉlü,
â4 -nrü,.r et *. i GG.fc.Co eI . rútbo.Ii GtiD ütlft Fü+r ffi.b.
tflr ô cdqlo ô drrolútÉ bgrJ ô. tro.. Fttnüaúa r nlÇír,. úElc, r qtt r
#.. lr.üoloell..dd... ü*lt h rd.l .r àrt# ô pqoeao à deirtdrdr lrm.rr ffi loa,
r{,üJ.frír-r. tÊPr trtr E t! ügb+ r â...rÉh Crnl, ffifr orqO prb nrr5Ê, tltofuíA.
rranúo.8Grúrb, un 6,r*p Hrcd oon 3 (tb) trúur ffpr o I (rt*) rç.I5. Éfr r! l, ô
lüloÔ 1?815 Dü q*ol r pold& a§nr d* Pht 0üffi llgÉ §rngflÉr. â..Éó lcE rr
nllltor&5 Srfrco. Iot...b cl l|o& tdtr - pL cÊF 6a.8t§10.
E-ü

COVA'P&EEÍâDOÚPlIí
I.IVAIOTOC EÍ§'[ E PUT,. Iln
,G-s E arcAeio ÀEÍlEr - ErD

IttYEtDrr lE?l F Ptâlr - urDt

A ttír$r ltrrr & nrí - tXPl. por Lornldo ô H,ffi. ô tto ô Snô.0aÉ - pnÉlt r rb l5*o rb
Eúâdorffiri.-tCArQ,arc.nloa-;dtôcer.l-d|:.?-aaqôOtôl.i-oôzÉt.oD-úCt7,ALôC
dc Í[l§ d.2ttr, rt 6., ry. s D.crlE lr. r?.í! d. lAêDqrúod. 20f?, m§ ôi- IüJear lrg- r rn
co,úíltlE aem o h$rô tu do ProÉ 8d.dÍo frãcúAÍff Ufâr-frytE?t F 0üt/iEt,p ríLfir ür9cb rffi r...rcí(.D & Eúío,rürnú! mro.cr.lrrr.ff ôpr{-..D..ãÉelr, [Í. Grrl9a . Er+. Lt.tcFÍ, Ô tffi rbr. ô Pg . urpt ,IotÊ Gilt ocâa ú
c.áüe.@, d..rúda(4 ú.b r*êha.do{4,E Írm Pr68h ptali ürrío.b ô 2arÍE.8&,ü@,, pJr o.erk!ítd.r.ço d.lrHÉ copdoc.tílh..d"Ça.tÍ r rafr do.r;6a16ç ê77.

lrloErllEE3lrÉEF{' n:lIUtEan-

rtfrlA*p*ot*M

r*EHm"oo.elo
EES mIlrA'ÍtYlO Erulln|.. Zãr:lEt EEf,

E5aü

r

oNEreIoF0g
mÍÍl§ UÍta uPUlürmSã xt crrrElglt:rrtErrf,

re-AE E Oâattr



MINISTÉR|O DA FAZENDA
Sêcrêtaria da Receita Fed€ral do Brasil
Procuradoria€eral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFE]TOS DE NEGATIVA DE DÉBÍÍOS RELAT]VOS AOS TRIBUTOS
FEOERAS E À DMDA ATIVA DA UNIÃO

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos têrmos do art. 151 da Lei no
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacionel (CTN), ou garantidos mediante
bons ou direitos, ou com embargos da Fazsnda Pública em procêssos ds execução fiscal, ou
ob.ieto de decisâo .ludicial que determina sua desconsideraÉo para fins de ceÍtiÍicaÉo da
rêgularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, êste documento tem os mesmos eÍeitos da certidão
negaüva.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz ê suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. í í da Lei no 8.212, de 24 de julho de 't99't.

A aceiteÉo desta cêrtidão êstá condicionada à verificação de sua aut6nticidade na lnternet, nos
endereços <htts://rfu .gov.ba ou <http://www.pgft .gov.bÊ.

Cêrtidão êmitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emiüda às 16:17:44 do dia 1710312023 <hoÍa e data de BrasÍlia>.
Válida até 13l0gl2023.
Código de controle da certidão: í D8C.E751.8írE.0842
Qualquer rasura ou emenda invalidârá este documento.

ffi
Nome: ASSOCIAGAO PIAUIENSE DE OBRAS iIISSIONARIAS - ASPOU
CNPJ: 21.92í.650/0001-{{l

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e insc[ever quaisquer dívidas de
responsabilidadê do suiêito passivo acima identiÍicâdo que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB); e


